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RESPOSTA AO QUESTIONAMENTO AO EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL N°
029/2019 - REGISTRO DE PRECOS

Encaminhado por e-mail
Requerente: Conselho Regional de Administragéo do Espirito Santo — CRA-ES

Trata-se de pedido de solicitacéo de retificagao efetuado pela 6rgéo acima registrado
concernente ao Pregio Presencial n° 029/2019, cujo objeto é "REGISTRO DE

PRECOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATACAO DE EMPRESA PARA
LOCACAO DE CAMINHOES E MAQUINAS POR HORA E SEM LIMITES DE
QUILOMETRAGEM, PARA PRESTACAO DE SERVICOS NO MUNICIPIO DE SAO

O CRAJES solicita em sintese, mediante as alegagbées apontadas no e-mail

encaminhado que:
“Portanto, sendo obrigatéria e necessaria a exigéncia de registro das
licitantes e dos atestados deste Certame no CRA-ES, solicitamos a
retificacéo do Pregédo Presencial n°® 029/201 9 no prazo de 48 (quarenta
e_oifo) horas, para que seja procedida a alteragdo dos termos de
qualificagéo técnica do Edital, em atendimento ao art.15 da Lei 4.769/65
conjugado com o art. 30 da Lej 8.666/93, sob pena de recurso do
Conselho aos 6rgédos competentes.”

Tendo em vista o caso em tela, cabe trazer a tona o entendimento do Tribunal de

Contas da Unigo (TCU), por meio do Acérdio n° 4.608/2015 - 12 Cémara, em que

representacéo de teor idéntico teve seu provimento negado:
"Trata-se de representagdo formulada pelo Conselho Regional de
Administragdo em face de suposta irregularidade contida em edital de
pregéo eletrénico realizado para contratar servigos de vigilédncia armada
para as dependéncias de instituicdo bancéria. Na oportunidade, aprecia-
se pedido de reexame interposto pelo representante contra Acérdéo da
18 Cdmara do TCU que considerou ser desnecesséria a exigéncia de
registro das empresas de servigos de vigilancia armada no Conselho
Regional de Administragéo (CRA). Acerca do tema, a Unidade Técnica
entendeu que a decisdo ndo merece reparo, pois “a exigéncia de
registro junto ao Conselho Regional de Administracdo quando das
contratagdes de terceirizagdo de méo de obra ou prestagédo de servigos
néo se mostra pertinente, é excegdo dos casos em que a atividade fim
das empresas licitantes esteja diretamente relacionada a atividade de
administrador, o que definitivamente ndo se amolda ao caso de
contratagdo de servigos de vigildncia e seguranca, tratado nestes
autos”. Tal entendimento foi integralmente acolhido pelo Relator, que
teceu ainda as seguintes consideragbes: “8. A jurisprudéncia desta
Corte de Contas vem se assentando no sentido de néo ser exigivel das
empresas de locagdo de mdo de obra o registro nos Conselhos
Regionais de Administragdo — CRA para a participagéo nas licitagées da
administrag&o publica federal. Somente nos casos em que a atividade
fim das empresas licitantes esteja diretamente relacionada & do
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administrador é que a exigéncia de registro junto a Conselho Regional
de Administragdo se mostra pertinente. N&o é o caso da contratagdo de
servigos de vigildncia armada objeto do pregdo em questéo. (..) a
obrigatoriedade de inscrigdo de empresas em determinado conselho é
definida segundo a atividade central que é composta pelos servigos da
sua atividade fim, nos termos do art. 1° da Lei 6.839/1980. Dessa forma,
0s mencionados arts. 2° alinea ‘b’ 14 e 15 da Lei 4. 769/1965, que
dispbem sobre o exercicio da profissdo de Técnico de Administragéo,
ndo impbem as empresas que exploram atividade de prestagdo de
servicos de vigilancia o registro na entidade competente para a
fiscalizagdo do exercicio da profisséo de administrador’ (grifo nosso)

Sobre a questéo ainda, é possivel identificar uma evolugéo na interpretacdo da Corte
de Contas em relacdo ao teor do art. 30, da Lei n° 8.666/1993, do art. 1°, da Lei n°
6.839/1980 e dos arts. 2°, 14 e 15, da Lei n°® 4.769/65.

Nesse sentido, o referencial adotado pelo TCU para o presente caso passou a ser a
atividade fim das empresas de terceirizagéo de mao de obra ou prestacio de servigos.
Em outros termos, a atividade fim da empresa licitante deve estar diretamente
relacionada a atividade de administrador para que seja exigivel o registro nos
Conselhos Regionais de Administragdo. Este entendimento do TCU néo se enquadra
na contratagao dos servigos em apreco, posto néo ser atividade central da licitagdo em
foco aquelas definidas pela Lei n° 6.839/1980 e Lei n° 4.769/65, trata-se tdo somente
de eventual locagdo de caminhdes e magquinas.

Desta maneira, no que tange ao tema abordado, ndo merece prosperar o pedido da
requerente.

Aliado ao fato, ressaltamos que o inciso XXI do artigo 37 da Constituicéo federal versa

sobre:
Art. 37. A administragdo publica direta e indireta de qualquer dos
Poderes da Uni&o, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios
obedecera aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiéncia e, também, ao seguinte:
XXI - ressalvados os casos especificados na legislagdo, as obras,
servigos, compras e alienagbes serdo contratados mediante processo
de licitacdo publica que assegure igualdade de condicées a todos
0s concorrentes, com clausulas que estabelecam obrigagbes de
pagamento, mantidas as condi¢ées efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitira as exigéncias de qualificacdo técnica
e econémica indispensaveis a garantia do cumprimento das
obrigagées. (grifo nosso)

Ja a Lei 8.666/93, Lei de Licitagdes, nos seus artigos 2° e 3° trata sobre as
obrigatoriedades de um edital:

Art. 2° As obras, servigos, inclusive de publicidade, compras,
alienagGes, concessées, permissées e locagbes da Administracdo

precedidas de licitagdo, ressalvadas as hipdteses previstas nesta Lei.

Pablica, quando contratadas com terceiros, seréo necessarfamenh
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Art. 3 A licitagdo destina-se a garantir a observancia do principio
constitucional da isonomia, a selecédo da proposta mais vantajosa para a
administracéo e a promogéo do desenvolvimento nacional Sustentavel e
sera processada e Jjulgada em estrita conformidade com os
principios bésicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculagdo ao instrumento convocatério, do
Julgamento objetivo e dos que lhes sdo correlatos. (grifo nosso)

Baseados assim na Constituicdo Federal e na Lei de Licitagdes, nao é admissivel

incluir exigéncia que viessem a restringir a participagdo de empresas, que é o caso em

Desta forma, ndo acolho a solicitagdo, mantendo-se assim o edital como publicado.

/S"o teus-ES, 10 de Setembro de 2019.
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VALTER LUIZ PIGATI
Secretario Municipal/de Obras, Infraestrutura e Transporte
Dgecreto ne. 9.769/2018



